
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2427854 - SP (2023/0270693-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
LUISA OPICE - SP434077

AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

ADVOGADO : RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
OFENSA AOS ARTS. 11, 489, 1.022 E 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. PRÁTICA ABUSIVA CONSISTENTE NA 
ALTERAÇÃO DOS PLANOS DOS USUÁRIOS, COM MAJORAÇÃO DOS 
VALORES COBRADOS E SEM A EXPRESSA E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
DOS CONSUMIDORES. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
CRÉDITO DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO TEMA 905/STJ. 
PROCON. FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 489, 1.022 e 1.025 
do CPC/2015, pois a Corte local julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 
resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da recorrente.
3. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 
previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de exame dos temas 
trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.
4. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não 
se vislumbra na hipótese em que o juízo de origem, adstrito às circunstâncias fáticas 
(causa de pedir remota) e ao pedido declarado nos autos, procede à subsunção 
normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor 
e refutados pelo réu. O juiz não viola os limites da causa quando reconhece os 
pedidos implícitos formulados na inicial e não está restrito apenas ao que está 
expresso no capítulo referente aos pedidos, porquanto a ele é permitido extrair da 
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interpretação lógico-sistemática da peça exordial aquilo que a parte pretende obter.
5. No mérito, o Colegiado originário anotou (destaquei): "Trata-se de ação que busca 
a anulação do AIIM questionado, o qual, todavia, é hígido, tendo em vista a evidente 
prática abusiva violadora da legislação consumerista praticada pela autora 
consistente na alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores 
cobrados, sem a expressa e prévia autorização dos consumidores, em violação ao 
disposto no art. 39 do CDC. Note-se, também, que o processo administrativo 
observou o devido processo legal, destacando-se que: a) a mera faculdade conferida 
à fl. 656 à autora de reconhecer a infração e pagar voluntariamente o débito de R$ 
4.986.490,00 (quantia menor do que veio a ser aplicada a título de multa, no importe 
de R$ 6.233.112,50 fl. 775), não implica em 'majoração' do valor da multa imposta, 
não havendo se falar, portanto, em reformatio in pejus, a qual, de todo modo, se 
refere a recurso administrativo (e não à defesa administrativa), nos termos do art. 64 
da Lei nº 9.784/99, e é inaplicável ao processo administrativo, consoante a melhor 
doutrina; e b) é incontroverso que a autuada apresentou defesa (fls. 332/339 e 
440/447) e recurso administrativo (fls. 777/800)."
6. Já no julgamento dos aclaratórios, o órgão julgador asseverou (grifos acrescidos): 
"(...) Tampouco prosperam as alegações da embargante TIM, visto que o 
reconhecimento da higidez do AIIM questionado no tocante à imputação feita à 
parte e que resultou na aplicação da multa administrativa – prática abusiva 
consistente na alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores 
cobrados e sem a expressa e prévia autorização dos consumidores, em violação ao 
disposto no art. 39 do CDC –, afasta qualquer questionamento referente à aventada 
modificação da imputação pelo r. Juízo sentenciante, a respeito da qual a 
embargante TIM não teria tido oportunidade de se manifestar durante o processo 
administrativo."
7. A recorrente, entretanto, não rebateu suficientemente os pontos acima destacados 
– que são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido. Assim, não observou 
as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a indispensável 
pertinência temática entre as razões de decidir e as alegações veiculadas no Recurso 
para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.
8. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de argumento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
9. Observa-se que a questão foi decidida após percuciente análise dos fatos e das 
provas constantes dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento 
assentado no acórdão hostilizado a respeito da prática abusiva consistente na 
alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores cobrados e sem a 
expressa e prévia autorização dos consumidores, passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
10. Quanto ao índice de atualização do débito, no julgamento do Tema 905/STJ, 
vinculado aos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS 
(Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), a Primeira Seção do STJ estabeleceu que 
as condenações judiciais de natureza administrativa em geral sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês e 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; 
(b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com 
qualquer outro índice; (c) a partir da vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança e correção monetária 
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com base no IPCA-E.
11. No caso em tela, trata-se de condenação judicial de natureza administrativa em 
geral (enquadrada no item 3.1), de modo que, considerando-se a publicação da 
sentença de primeiro grau em 3.3.2022 (fl. 1.160), o índice de atualização do débito 
é o IPCA-E, e não a taxa SELIC, como entendeu a Câmara julgadora estadual, e os 
juros de mora recaem de acordo com a remuneração oficial da caderneta de 
poupança.
12. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
OFENSA AOS ARTS. 11, 489, 1.022 E 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
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1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 489, 1.022 e 1.025 
do CPC/2015, pois a Corte local julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 
resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da recorrente.
3. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 
previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de exame dos temas 
trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.
4. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não 
se vislumbra na hipótese em que o juízo de origem, adstrito às circunstâncias fáticas 
(causa de pedir remota) e ao pedido declarado nos autos, procede à subsunção 
normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor 
e refutados pelo réu. O juiz não viola os limites da causa quando reconhece os 
pedidos implícitos formulados na inicial e não está restrito apenas ao que está 
expresso no capítulo referente aos pedidos, porquanto a ele é permitido extrair da 
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interpretação lógico-sistemática da peça exordial aquilo que a parte pretende obter.
5. No mérito, o Colegiado originário anotou (destaquei): "Trata-se de ação que busca 
a anulação do AIIM questionado, o qual, todavia, é hígido, tendo em vista a evidente 
prática abusiva violadora da legislação consumerista praticada pela autora 
consistente na alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores 
cobrados, sem a expressa e prévia autorização dos consumidores, em violação ao 
disposto no art. 39 do CDC. Note-se, também, que o processo administrativo 
observou o devido processo legal, destacando-se que: a) a mera faculdade conferida 
à fl. 656 à autora de reconhecer a infração e pagar voluntariamente o débito de R$ 
4.986.490,00 (quantia menor do que veio a ser aplicada a título de multa, no importe 
de R$ 6.233.112,50 fl. 775), não implica em 'majoração' do valor da multa imposta, 
não havendo se falar, portanto, em reformatio in pejus, a qual, de todo modo, se 
refere a recurso administrativo (e não à defesa administrativa), nos termos do art. 64 
da Lei nº 9.784/99, e é inaplicável ao processo administrativo, consoante a melhor 
doutrina; e b) é incontroverso que a autuada apresentou defesa (fls. 332/339 e 
440/447) e recurso administrativo (fls. 777/800)."
6. Já no julgamento dos aclaratórios, o órgão julgador asseverou (grifos acrescidos): 
"(...) Tampouco prosperam as alegações da embargante TIM, visto que o 
reconhecimento da higidez do AIIM questionado no tocante à imputação feita à 
parte e que resultou na aplicação da multa administrativa – prática abusiva 
consistente na alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores 
cobrados e sem a expressa e prévia autorização dos consumidores, em violação ao 
disposto no art. 39 do CDC –, afasta qualquer questionamento referente à aventada 
modificação da imputação pelo r. Juízo sentenciante, a respeito da qual a 
embargante TIM não teria tido oportunidade de se manifestar durante o processo 
administrativo."
7. A recorrente, entretanto, não rebateu suficientemente os pontos acima destacados 
– que são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido. Assim, não observou 
as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a indispensável 
pertinência temática entre as razões de decidir e as alegações veiculadas no Recurso 
para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.
8. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de argumento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
9. Observa-se que a questão foi decidida após percuciente análise dos fatos e das 
provas constantes dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento 
assentado no acórdão hostilizado a respeito da prática abusiva consistente na 
alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores cobrados e sem a 
expressa e prévia autorização dos consumidores, passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
10. Quanto ao índice de atualização do débito, no julgamento do Tema 905/STJ, 
vinculado aos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS 
(Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), a Primeira Seção do STJ estabeleceu que 
as condenações judiciais de natureza administrativa em geral sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês e 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) a partir da vigência da Lei 11.960/2009: 
juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança e 
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correção monetária com base no IPCA-E.
11. No caso em tela, trata-se de condenação judicial de natureza administrativa em 
geral (enquadrada no item 3.1), de modo que, considerando-se a publicação da 
sentença de primeiro grau em 3.3.2022 (fl. 1.160), o índice de atualização do débito 
é o IPCA-E, e não a taxa SELIC, como entendeu a Câmara julgadora estadual, e os 
juros de mora recaem de acordo com a remuneração oficial da caderneta de 
poupança.
12. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo do Procon/SP para 

dar parcial provimento ao seu Recurso Especial e determinar a atualização do débito pelo 

IPCA-E e dos juros pela remuneração oficial da caderneta de poupança; e conheceu do 

Agravo da TIM S.A. para conhecer parcialmente do seu Recurso Especial e, nessa parte, 

negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:
 

18-Com o devido e máximo respeito ao entendimento inicial do Exmo. 
Ministro Relator, o fundamento utilizado na decisão recorrida está equivocado e 
merece ser reformado, visto que neste processo não se discute índice de atualização 
de condenação (matéria do Tema 905/STJ), mas sim índice de atualização de crédito 
da Fazenda Pública (multa aplicada pelo PROCON).

(...)
20 - Frise-se, não se está diante de discussão envolvendo condenação da 

Fazenda Pública, até porque a demanda em que a TIM questionava a penalidade que 
lhe foi imposta foi julgada apenas parcialmente procedente, sendo mantido o valor 
da multa.

21 - O que se discute é a atualização desta multa que, repita-se, não 
decorre de condenação, mas de ato administrativo de natureza não tributária.

(...)
29-Logo, à luz do disposto nos arts. 30 e 37-A da Lei Federal nº 

10.522/2002, não se pode admitir, na atualização dos créditos das Fundações 
Públicas (tal qual a Fundação PROCON-SP), independentemente de sua natureza, 
qualquer índice que supere a taxa SELIC.

(...)
31-O Agravo em Recurso Especial interposto pela TIM não foi 

conhecido com relação à violação aos arts. 141 e 492 do CPC e ao art. 50 da Lei nº 
9.784/1999, uma vez que o Exmo. Ministro Relator entendeu que seriam aplicáveis 
ao caso os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF e da Súmula 7 do STJ.

32 - Esse entendimento monocrático merece reforma, conforme 
demonstrado a seguir.

(...)
61- Embora tenha conhecido o Recurso Especial com relação à violação 

aos arts. 11, 489, 1.022 e 1.025 do CPC, o Exmo. Ministro Relatornegou-lhe 
provimento,ao argumento de que “não se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 
489, 1.022 e 1.025 do CPC/2015, pois a Corte local julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia de maneira amplamente fundamentada, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado”.

62 - No entanto, com o devido e máximo respeito ao entendimento 
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inicial do Exmo. Ministro Relator, a decisão recorrida está equivocada e merece ser 
reformada, visto que o Tribunal a quo não analisou a alegação de que a sentença é 
extra petita e contém erro de premissa.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constata-se que não 

se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 489, 1.022 e 1.025 do CPC/2015, pois a Corte 

local julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira amplamente 

fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de exame dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

Nessa senda:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA DE IPTU. MATÉRIA 
PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO GERAL - RE 594.015 E RE 
601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, 
contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 
da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões recursais apresentadas (fls. 570-
572, e-STJ) a recorrente não indica especificamente qual seria a omissão, 
contradição ou obscuridade - objeto dos prévios aclaratórios - comprometedora da 
intelecção do julgado, que não teria seria apreciada pela Corte de origem. O que 
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prejudica, sobremaneira, a tese de violação do dispositivo citado.
(...)
14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.849.974/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 16/12/2021.)
  
Destaco que, consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de 

julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese em que o juízo de origem, adstrito 

às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido declarado nos autos, procede 

à subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados 

pelo autor e refutados pelo réu. O juiz não viola os limites da causa quando reconhece os 

pedidos implícitos formulados na inicial e não está restrito ao que está expresso no 

capítulo referente aos pedidos, porquanto a ele é permitido extrair da interpretação 

lógico-sistemática da peça exordial aquilo que a parte pretende obter.

Nessa esteira:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. FORTES ENCHENTES NA ÁREA DO HOTEL. 
CHUVAS ANÔMALAS. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE MUNICIPAL. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos decorrentes de 
fortes enchentes que assolaram a área do hotel, ora recorrente, durante os meses de 
janeiro de 2010 e janeiro de 2011, ocasionando transtornos aos proprietários e 
hóspedes.

3. Não há falar em violação dos arts. 141, 492 e 503 do CPC. Isso 
porque a Corte estadual, ao contrário do que faz crer o agravante, não extrapolou os 
pedidos apresentados no recurso formulado pelo município recorrido. Consoante a 
jurisprudência do STJ, "os pedidos devem ser interpretados lógica e 
sistematicamente, cabendo ao magistrado proceder à análise ampla e detida da 
relação jurídica posta." (AgInt no REsp 1.804.826/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/5/2020). No caso, a decisão foi exarada nos 
exatos limites do pedido, elaborado pela parte contrária, de declaração de "ausência 
de responsabilidade por parte da Municipalidade, ante a ocorrência de caso fortuito e 
força maior (...), denegando os danos não provados, os danos morais por incabíveis e 
os lucros cessantes." (fl. 3950, e-STJ).

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu estarem 
ausentes os requisitos ensejadores do dever de indenizar, tendo em vista a seguinte 
fundamentação: "Em suma, o laudo pericial constatou que em 2010 e 2011 houve 
chuvas anormais que elevaram o nível do Rio Atibaia (fls. 3973). À municipalidade 
não pode ser imputado o dever de indenizar, visto que pelas provas apresentadas é 
inequívoco que não houve omissão ou conduta reprovável que tenha contribuído 
para o danoso, tampouco possui a municipalidade atribuição para realizar obras em 
área quase rural de Rio de domínio estadual." (fls. 4026-4045, e-STJ).

5. Como se observa claramente do trecho acima transcrito, rever o 
entendimento, consignado pelo acórdão recorrido, quanto à ausência de 
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responsabilidade da municipalidade, in casu, requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.547.421/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 20/5/2020; REsp 1.675.095/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13/09/2017; AgRg no AREsp 659.655/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19/10/2015.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.714.098/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

ITBI. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL POSICIONAMENTO 
DO STJ.

1. Consoante os arts. 128 e 460 do CPC/1973, atuais 141 e 492 do 
CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese em que o 
juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido 
constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo em fundamentos 
jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O julgador não 
viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos formulados na 
inicial, não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente aos 
pedidos, sendo-lhe permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial aquilo que se pretende obter com a demanda.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "(...) não há 
que se falar em julgamento extra petita, enquanto se verifica a fls. 08, item c, da 
inicial, como pedido alternativo ao valor expresso, a condenação do apelante à 
repetição da quantia correspondente à diferença entre o valor recolhido e aquele a 
ser apurado" (fl. 172, e-STJ). Sendo assim, não há violação ao regramento legal, mas 
correta observância a ele.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.803.155/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 31/5/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO DEMONSTRADA PERANTE AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

(...)
3. Não ocorre julgamento ultra petita se a Corte local decide questão que 

é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado em 
consonância com a pretensão deduzida na inicial como um todo, sendo certo que o 
acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial 
não implica julgamento extra petita.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.188.230/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 1º/4/2019.)
 

No mérito, o Colegiado originário anotou (destaquei):
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Trata-se de ação que busca a anulação do AIIM questionado, o qual, 

todavia, é hígido, tendo em vista a evidente prática abusiva violadora da legislação 
consumerista praticada pela autora consistente na alteração dos planos dos usuários, 
com majoração dos valores cobrados, sem a expressa e prévia autorização dos 
consumidores, em violação ao disposto no art. 39 do CDC.

Note-se, também, que o processo administrativo observou o devido 
processo legal, destacando-se que: a) a mera faculdade conferida à fl. 656 à autora 
de reconhecer a infração e pagar voluntariamente o débito de R$ 4.986.490,00 
(quantia menor do que veio a ser aplicada a título de multa, no importe de R$ 
6.233.112,50 fl. 775), não implica em “majoração” do valor da multa imposta, não 
havendo se falar, portanto, em reformatio in pejus, a qual, de todo modo, se refere a 
recurso administrativo (e não à defesa administrativa), nos termos do art. 64 da Lei 
nº 9.784/99, e é inaplicável ao processo administrativo, consoante a melhor doutrina; 
e b) é incontroverso que a autuada apresentou defesa (fls. 332/339 e 440/447) e 
recurso administrativo (fls. 777/800).

 

Já no julgamento dos aclaratórios, o órgão julgador asseverou (destaquei):
 

(...)
Tampouco prosperam as alegações da embargante TIM, visto que o 

reconhecimento da higidez do AIIM questionado no tocante à imputação feita à 
parte e que resultou na aplicação da multa administrativa - prática abusiva 
consistente na alteração dos planos dos usuários, com majoração dos valores 
cobrados e sem a expressa e prévia autorização dos consumidores, em violação ao 
disposto no art. 39 do CDC - , afasta qualquer questionamento referente à aventada 
modificação da imputação pelo r. Juízo sentenciante, a respeito da qual a 
embargante TIM não teria tido oportunidade de se manifestar durante o processo 
administrativo.

 
A recorrente, entretanto, não rebateu suficientemente os pontos acima 

destacados ─ que são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido. Assim, não 

observou as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a 

indispensável pertinência temática entre as razões de decidir e as alegações veiculadas no 

Recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.

Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de argumento 

autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.

Vejam-se os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. CONDIÇÃO 
FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

(...) 3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do 
acórdão recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.930.142/SE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
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Turma, DJe de 17/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 

ELÉTRICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DANOS 
MORAIS. CARACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

(...) 2. A parte não trouxe argumentação voltada a impugnar 
objetivamente os fundamentos do acórdão recorrido, concernentes à aplicação das 
regras de transição para contagem do prazo prescricional e à interpretação lógico-
sistemática do pedido. Incidência das Súmulas 284 e 283 do STF.

(...) 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 2.045.316/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 22/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. PEDIDO GENÉRICO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. Hipótese em que se acolhem os aclaratórios para sanar a contradição 
apontada quanto ao pedido genérico.

2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 
convencimento não foi inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo apta, por 
si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 
óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência 
de impugnação de fundamento autônomo.

3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, apenas 
para sanar contradição e integrar o julgado. (EDcl no REsp 1.617.381/RJ, Rel. 
Ministro. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/5/2018.)

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ declarou que os servidores 
integrantes de associação coletiva serão beneficiados por título proferido em 
mandado de segurança coletivo independentemente da existência de lista de 
servidores na petição inicial

2. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de impugnar 
de forma suficiente fundamento autônomo, que por si só é capaz de manter o julgado 
(Súmula 283/STF), bem como quando a deficiência de fundamentação não permitir 
a compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.206.856/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 24./5/2018.)

 
Observa-se, outrossim, que a questão foi decidida após percuciente análise dos 

fatos e das provas constantes dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento 

assentado no acórdão hostilizado a respeito da prática abusiva consistente na alteração 

dos planos dos usuários, com majoração dos valores cobrados e sem a expressa e prévia 

autorização dos consumidores, passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado em 
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Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.

Quanto ao índice de atualização do débito, o Tribunal bandeirante consignou:
 

No mais, sendo certo que o débito em questão é não tributário, a ele se 
aplica a Taxa SELIC, conforme o entendimento desta Colenda Câmara:

 
“Ação Anulatória. Auto de Infração. Fundação PROCON. 

Comércio eletrônico. Infração ao artigo 48 do CDC, diante da efetivação do 
pedido, pagamento e posterior cancelamento da compra. Descumprimento 
configurado. Multa mantida. Valor da multa calculado com observância do 
disposto no artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor e dos critérios 
estabelecidos na Portaria Normativa n.º 45/2015. Não comprovação de motivo 
para aplicação de atenuante ou afastamento da agravante (reincidência). 
Controle judicial. Ausência de ilegalidade ou ilegitimidade. Juros e correção 
monetária - Limitação à taxa Selic, nos termos da fundamentação da Arguição 
de Inconstitucionalidade nº 0170909-61.2012.8.26.000, ainda que não se trate 
de crédito tributário - Inteligência do art. 57, parágrafo único do CDC, c.c. 
arts. 29, 30 e 37-A da Lei nº 10.522/02 Precedentes Recurso parcialmente 
provido” (Apelação nº 1014475-47.2021.8.26.0053; rel. Des. LUCIANA 
BRESCIANI; 2ª Câmara de Direito Público; j. em 23.11.2021 g.n.);

  
“APELAÇÃO Ação anulatória Autos de Infração Fundação 

PROCON - Infringência ao art. 7.º, § 1.º, item 2, da Lei Estadual n.º 12.685/0 
- Sanções impostas por não ter efetuado, no prazo legal, o registro eletrônico 
de documentos fiscais - Autoras que não lograram demonstrar quaisquer 
irregularidades nos atos administrativos impugnados - Violação aos princípios 
do não confisco, proporcionalidade e razoabilidade não configurada - Hígidas 
as autuações - Inexistência de nulidades - Sentença mantida neste ponto. Juros 
e correção monetária - Utilização da taxa SELIC - Possibilidade Inteligência 
dos arts. 57, parágrafo único, da Lei n.º 8.078/90; 37-A da Lei Federal n.º 
10.522/02; 30 da Lei nº 10.522/2002 e entendimento firmado no julgamento 
da Arguição de Inconstitucionalidade n.º 0170909-61.2012.8.26.0000 - 
Precedentes - Decisão reformada neste ponto - Recurso parcialmente provido” 
(Apelação nº 1008264-92.2021.8.26.0053; rel. Des. RENATO DELBIANCO; 
2ª Câmara de Direito Público; j. em 31.08.2021 g.n.).

 
Por outro lado, no julgamento do Tema 905/STJ, vinculado aos Recursos 

Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS (Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques), a Primeira Seção do STJ estabeleceu que as condenações judiciais de natureza 

administrativa em geral sujeitam-se aos seguintes encargos:

(a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária de 

acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 

para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001;

(b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 

11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com 

qualquer outro índice;

(c) a partir da vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 

remuneração da caderneta de poupança e correção monetária com base no IPCA-E.
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A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.

1.1. Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em 
índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices 
sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março 
de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de 
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em 
que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos 
da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as 
condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-

se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; 
(b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com 
qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 
mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 
monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas.
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No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 
diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora 
nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 

sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere 
ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição 

de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda 
Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação 
de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a 

incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - 
nem para atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual 
não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no 
art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.

(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 2/3/2018.)

 
No caso em tela, trata-se de condenação judicial de natureza administrativa em 

geral (enquadrada no item 3.1), de modo que, considerando-se a publicação da sentença 

de primeiro grau em 3.3.2022 (fl. 1.160), o índice de atualização do débito é o IPCA-E, e 

não a taxa SELIC, como entendeu a Câmara julgadora estadual, e os juros de mora 

recaem de acordo com a remuneração oficial da caderneta de poupança.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS 
SANÇÕES. ART. 1.022 DO CPC/2015. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO 
NÃO VERIFICADA. MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM ENTENDIMENTO DO STJ. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO PREJUDICADOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

(...)
VIII - Deste modo, na prolação da decisão de primeira instância 
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recorrida, tem-se que era aplicável o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob o regime de recursos repetitivos (Tema n. 905/STJ), de que as 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária 
de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período 
posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei n. 11.960/09: juros de 
mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; 
(c) período posterior à vigência da Lei n. 11.960/09: juros de mora segundo o índice 
de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-
E.

IX - Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

X - Por fim, no tocante ao cabimento do recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, b, da Constituição Federal, verifica-se que o Tribunal de 
origem não apreciou ato de governo local.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.947.658/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 29/6/2022.)
 
Confiram-se as decisões monocráticas proferidas em demandas idênticas: 

AREsp 2.420.828/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 17.10.2023; REsp 

2.095.365/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 3.10.2023; e AREsp 

2.287.327/SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJe 24.4.2023.

Dessume-se que, neste ponto, o aresto impugnado não está em sintonia com o 

atual posicionamento deste Tribunal Superior.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.427.854 / SP
Número Registro: 2023/0270693-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10661869120218260053 1066186912021826005350000 1066186912021826005350001 
22762806220218260000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
LUISA OPICE - SP434077

AGRAVANTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

PROCURADOR: RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591
AGRAVADO : TIM S A
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
LUISA OPICE - SP434077

AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

PROCURADOR: RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS: CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
LUISA OPICE - SP434077

AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

ADVOGADO : RAFAEL VIOTTI SCHLOBACH - SP406591

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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